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PREFÁCIO


			Um espectro ronda o Brasil. É um fantasma velho conhecido nosso. Em cada momento histórico esse diabo vale-se de criativas aclimatações, despista o faro de cadelas no cio e disfarça-se com um tino cada vez mais sofisticado para a malandragem. Ele viveu nos quilombos e faz ronda nas Cracolândias. Mora no manicômio de Barbacena e em Bacurau. Morreu em Eldorado dos Carajás e de novo em Paraisópolis. Renasce todos os dias em salas de aula de chão de barro. O demônio é uma pluma! Como se safa da bala, do tronco, das arapucas na floresta, do pau de arara! E pode ser visto hoje mesmo rondando os céus do Planalto Central com a peraltice de um menor. 


			Certa vez, longe daqui, sem querer, Sigmund Freud o invocou ao dizer que a psicanálise vinha se unir aos dois outros ofícios impossíveis: governar e educar.


			Desde terras tupiniquins, o fantasma o ouviu, pois nosso Saci feérico sempre esteve com atenção equiflutuante em Freud. A leitora ou leitor que hoje, no Brasil, quer pensar nas interfaces possíveis entre a política, a educação e a psicanálise, também acaba invocando a escuta atenta desse fantasma.


			Quanto a esta provocação incontornável de Freud sobre a impossibilidade de governar, educar e psicanalisar satisfatoriamente – temos aqui, neste livro, algumas tentativas de tratá-la com o pensamento voltado ao presente brasileiro, no qual a escravidão retorna impiedosa. Um cenário distópico que “empreendedores” carregam literalmente nas costas, colhendo a única liberdade oferecida pelo “livre” mercado: ele está livre porque está atomizado, destacado, largado no mundo, alienado de todos os vínculos sociais e todas as possíveis garantias de direitos. O suor e as lágrimas são mercadoria barata no livre mercado desses cenários urbanos. Talvez seja de sua mão invisível que também escorre o sangue nas favelas e florestas.


			O Brasil assiste a uma intensa regressão civilizatória, quando promessas de extermínio de vulneráveis são cumpridas. Se a exigência de que Auschwitz não se repita é uma tarefa para a educação, aquele espectro brasileiro lembra que a barbárie está aqui, permanente e real. E aprofunda-se num Brasil devastado, incendiado, vendido aos compradores errados, e em outros cenários próximos, nos quais o capital estrangeiro também vocifera e cega civis.


			A radicalidade da necessidade de que a barbárie não se repita parece se contradizer a cada instante, porque a barbárie se repõe. E de novo, e de novo, com a eternidade de uma maldição. Renova-se, segundo o tempo e o contexto, o morticínio planejado de grupos indesejáveis. O genocídio é um fato social que tende a se repetir, e parece sempre encontrar populações semelhantes, que contam histórias semelhantes.


			A psicanálise freudiana, debruçada sobre a legalidade das singularidades da subjetivação ocidental moderna, revelou a crise da subjetividade confinada aos estreitos limites do singular que o modo de vida capitalista enseja nos indivíduos. Numa sociedade cujos membros são filhos do liberalismo individualista, treinados à autossuficiência do Robson Crusoé, Freud cede à monumental relevância das instâncias coletivas externas para a compreensão da singularidade e do sofrimento concreto de pessoas concretas.


			Se a civilização nos reconduz à barbárie, se a contemporaneidade repõe Brasis escravocratas e genocidas coloniais, se seres humanos tendem a regredir à vida falsa quanto mais estágios de civilização tecnológica conseguem vencer, a educação pode tratar da sede por submissão, pode despertar os indivíduos do estado fantasmático da servidão voluntária e do sadomasoquismo do guarda da esquina, que espanca favelados franzinos como supõe que o tirano gosta.


			Freud percebia que a civilização origina e favorece o que é anticivilizatório, que o projeto iluminista de progresso engendra a própria barbárie ilustrada. Talvez por isso o médico vienense tenha inspirado as primeiras gerações de psicanalistas a se envolveram na educação, nas policlínicas ligadas aos Institutos de Psicanálise, no trabalho social e em contextos de sofrimento sociopolítico; enfim, onde eles e elas conseguissem “alcançar a subjetividade de sua época”.


			Para se estabelecer, a psicanálise dependia, em seus primórdios, dessa inserção orgânica no campo social. O movimento psicanalítico nasceu progressista. O russo foi a primeira língua a traduzir A Interpretação dos Sonhos, dada a simpatia soviética trotskista pela psicanálise. O histórico ativismo político da psicanálise renasce hoje na experiência brasileira de clínicas ambulatoriais gratuitas. O recalcado gosta de retornar.


			Na América Latina de hoje, para se reestabelecer, para se insuflar a partir das provocações político-clínicas do sofrimento social contemporâneo, a psicanálise também precisa estar em constituição mútua com o SUS, o SUAS, a rede pública de ensino e assistência, bem como clínicas sociais e públicas de psicanálise. Além do que a operação psicanalítica não tem lugar ideal; pelo contrário, ela segue a regra do inconsciente de poder irromper em qualquer lugar. Quem sabe esteja mais viva nos cenários sociais onde o sofrimento étnico-racial, político e de gênero se agudiza.


			A psicanálise está nos grandes debates do Brasil. Ela está viva na Educação, no campo antimanicomial, nas clínicas públicas de psicanálise de praças e ruas, na formulação e implementação de políticas públicas. Freud elogiou mais de uma vez as possibilidades de aplicação da psicanálise na educação, chegando a entusiasmar psicanalistas a se inserirem na educação da primeira infância. A transmissão paterna da psicanálise a Anna Freud faz vicejar na herdeira natural justamente a especificidade infantil, além de teorizações sobre uma educação para a autodeterminação. Hoje, no Brasil, a psicanálise faz coro pela escuta psicológica e pela assistência social na escola. A psicanálise se organiza contra tentativas de captura de seu valor social por interesses de instituições privadas, que transmitem e legitimam modos de vida castradores e exploradores, aberrantes à ética do desejo. A psicanálise teima, mas começa a se dialetizar com a luta antirracista. Teima mas começa a refletir sobre a função de saberes tradicionais para seu necessário giro epistemológico. A psicanálise tem o que dizer sobre a perversão, mesmo a perversão institucionalizada e tornada regime político. Ontem e hoje, a psicanálise tem uma tarefa afetivo-política contra a miséria.


			Assim, o entrelaçamento entre psicanálise, política e educação permite uma manobra no combate: associa um método ainda e sempre curiosamente eficaz na leitura e tratamento do sofrimento, indica rumos políticos de nossa prática e destaca a educação como um locus privilegiado de pensamento e de intervenção.


			Se psicanalisar, educar e governar são sempre trabalhos insatisfatórios e impossíveis, da tessitura deles todos o impossível ameaça vir. Gostaria de recomendar a militantes da educação e da clínica a leitura deste precioso livro. O espectro de Macunaíma o lê agora, enquanto nasce das fissuras do caos.



			Thessa Guimarães


			Brasília, dezembro de 2019
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INTRODUÇÃO


			Ao tratarmos da relação entre psicanálise e política, há mais de um ângulo de visão possível. De um lado, temos um posicionamento que pode ser ilustrado pela crítica que a historiadora e psicanalista Elisabeth Roudinesco (2016), em sua biografia sobre Freud, tece a respeito de um certo apolitismo e pretensa neutralidade que acabou se tornando uma marca da psicanálise. De acordo com a autora, essa atitude derivaria, em grande medida, de uma postura do próprio fundador da psicanálise que, em um afã positivista, pretendia fazer da psicanálise uma ciência respeitada. Apesar de seu interesse histórico e filosófico, Freud foi fiador de uma ideia que tomou a maioria do movimento psicanalista nascente de que, por seu status científico, a psicanálise deveria adotar uma suposta neutralidade diante das mudanças sociais de seu tempo.


			Foi assim, continua Roudinesco, que Ernest Jones tomou para si a tarefa de institucionalizar a psicanálise e empunhou a bandeira da neutralidade validada por Freud. Nesse ensejo, o psicanalista inglês adotou duas posturas simbolicamente significativas para o cenário político e social da primeira metade do século XX: por um lado, não deu apoio àqueles psicanalistas denominados freudo-marxistas, que pretendiam unir à revolução do inconsciente a revolução das lutas coletivas, e, por outro, conduziu uma política de “salvamento” da psicanálise diante da ascensão do nazismo, que se traduziu em expulsar os judeus dos institutos de psicanálise e adotar um discurso quase simpático ao nazismo. 


			Roudinesco aponta como um erro essa postura, que tem sido adotada até hoje por grande parte dos psicanalistas, como se ela fosse intrínseca à própria psicanálise: “ele se recusava a ver que sua doutrina era portadora de uma política, de uma filosofia, de uma ideologia, de uma antropologia e de um movimento de emancipação” (p. 400).


			Por outro lado, com Althusser (1985), é inegável a compreensão de que o próprio conceito de inconsciente é revolucionário. Enquanto as ciências burguesas se fundam na ideia de unidade da consciência, afirma o filósofo francês, noção essencial para justificar a aceitação da sociedade capitalista como sendo uma escolha consciente, a psicanálise entende o sujeito como cindido, como aquele que nunca está ali onde se procura por ele. Que escolhas são então racionais? O que é a política quando levamos em consideração que o sujeito da política é também o sujeito de um inconsciente que o desloca? Dessa forma, a própria existência dessa dimensão representa uma ameaça para o status quo — científico, político, cultural —, daí a tentativa de domesticar a psicanálise.


			É inegável também que foi Freud quem deu o meritório passo, ousado e sem retorno, de retirar definitivamente a sexualidade do âmbito da natureza, ao questionar a existência de um instinto sexual. Ao fazê-lo, contrariou a crença comum de que tal instinto se constituiria no processo biológico da puberdade e que se exteriorizaria como uma irresistível atração de um sexo pelo outro, cuja finalidade última seria a cópula com objetivos reprodutivos. No lugar desse suposto instinto, Freud defendeu a existência de pulsões perverso-polimorfas, cuja busca por satisfação passava longe da finalidade de reprodução da espécie. Devemos, portanto, a ele o postulado de que, para fins de compreensão da sexualidade humana, é infrutífero o caminho do corpo biológico, seja apoiando-se na anatomia, seja na genética (FREUD, 1925/1996).


			Com a firme defesa de uma leitura não conservadora do sexual, a psicanálise surge então como transgressora da ordem instituída e sua rígida moral, introduzindo aí uma nova forma de pensar que a tornava impossível de ser aceita. Ela não poderia ser aceita nas ruas de Viena na virada do século XIX para o século XX e igualmente na academia encontraria barreiras. Constitui-se então nas fronteiras cerradas de uma clínica: aí nasce, cresce e dá frutos, aí se encerra. Consolida-se um entendimento da psicanálise como restrita a um rígido setting. 


			No entanto, quando olhamos para a vasta obra de Freud, com seu interesse em história, arqueologia, cultura, dentre tantos outros temas, constatamos: o pai da psicanálise não estava restrito ao setting da clínica, pelo contrário, ousava viajar o mundo, olhá-lo pelas incríveis lentes psicanalíticas que havia inventado. Não obstante, ainda hoje, poderíamos dizer que uma maioria de psicanalistas não aceita que se saia do setting terapêutico, dos limites rígidos e seguros da clínica, seja para uma clínica das ruas, seja para reflexões teóricas que se debrucem sobre questões para além do indivíduo. 


			Confrontando esse pensamento com o próprio Freud, este sempre afirmou que a psicanálise deveria ser tomada como uma obra em aberto, em constante construção e transformação. Nunca foi a intenção desse autor, portanto, que seus discípulos lhe fossem fiéis, como se o campo psicanalítico se aproximasse mais de uma religião do que da ciência histórica que é. O que se observa no presente, mais do que uma fidelidade, são psicanalistas que se tornaram mais freudianos que o próprio Freud. Será que poderíamos imaginar Freud parafraseando Marx: “eu não sou um freudiano”?1 


			Não obstante, há um estranho familiar que cada vez mais se insinua sobre a psicanálise: ele vem das ruas, das escolas, da televisão, da internet, das instituições, das artes, das discussões sobre raça, gênero e outras questões identitárias. Ele convida e seduz a que se saia do estrito setting terapêutico, o que não deve significar abandonar a psicanálise. Por outro lado, ele, ao mesmo tempo, embrenha-se na clínica, tornando necessário que se olhe para o sintoma para além do sujeito, para as ruas da pólis. 


			Na esteira desse pensamento, interessa-nos igualmente questionar a ideia de que o inconsciente seria um recuo do social rumo a uma esfera de vida estritamente privada que não tem absolutamente nenhuma conexão com a realidade social. Seguimos aqui o entendimento de Lacan, no Seminário XIV, A lógica do fantasma (1966-1967/2005), de que o inconsciente seria, em si, uma instância política. Ao fazer tal afirmação, o psicanalista francês insinua que aquilo que entendemos como sendo o núcleo mais profundo do ser — o nível do desejo — é não só inconsciente, mas também estruturado pela política. Defendemos então uma visão do inconsciente como articulação entre subjetivo e social, privado e público, no sentido de que a existência e os mecanismos formais do inconsciente dependem das mesmas estruturas que determinam o funcionamento dos laços sociais.


			É nesse contexto que se insere a presente proposta de livro: pensar a psicanálise em seu potencial de engajamento político, bem como a contribuição da psicanálise para o entendimento do sujeito como ser político. Se governar é uma profissão impossível, psicanalisar também o é, assim como educar. E assim chegamos aos interesses deste livro. 


			Foi nossa intenção construir uma obra com trabalhos que abordassem a relação entre psicanálise e política em diferentes contextos. Interessou-nos especialmente o contexto educacional, tendo em vista que, em uma sociedade capitalista excludente e guiada pela lógica do mercado, é particularmente importante pensarmos na educação como uma forma de libertação, que possibilite ao educando se engajar em um processo de transformação, substituindo uma consciência ingênua por uma consciência crítica. É com esse panorama que apresentamos a seguir os capítulos que compõem essa obra. 


			Em capítulo intitulado “Freud, Lacan e o que eles dizem sobre a política”, Angela Silva se ocupa dos tortuosos caminhos que ligam psicanálise e política, entendendo esta, com base em Aristóteles, como o viver em sociedade. Pensando em ambas como, por um lado, arte e, por outro, profissões impossíveis — mas não impotentes —, ela busca, em Freud e em Lacan, as raízes da ética e da busca pelo prazer. Trata-se de um texto que prima pelo apuro conceitual e que defende, sempre com base nos clássicos, que a política perpassa, inelutavelmente, o sujeito do inconsciente e o fazer psicanalítico. 


			Maíra Muhringer Volpe, em “Um ‘divã com asas’: algumas considerações sobre psicanálise, política e formação”, explica que diferentes intervenções psicanalíticas criadas ao longo da história da psicanálise transformaram a relação a dois no consultório. A intenção é refletir acerca do lugar social do psicanalista, por meio de alguns recortes da história do movimento psicanalítico no Brasil. Em que medida essa tomada de posição pública — um posicionamento e uma atuação para além do setting analítico — fere (se é que fere) a ética de trabalho do psicanalista? O texto contribui para a discussão acerca do posicionamento neutro (e/ou político) do analista.


			O texto de Amanda de Oliveira Mota, “Quem merece fogos de artifício? Imagens do Brasil e a construção da política como viver criativo”, propõe-se a refletir sobre aspectos da dimensão emocional envolvida nos acontecimentos sócio-políticos brasileiros. Tal reflexão é feita a partir de comunicações ocorridas no setting psicanalítico tradicional e no enquadre diferenciado da clínica psicossocial, em associação com imagens dos acontecimentos sociais do Brasil dos últimos seis anos. O trabalho busca propor possibilidades de um viver político criativo, quando é possível para o sujeito relacionar-se com os acontecimentos sócio-políticos de maneira criativa para o self. 


			Augusto Coaracy, no texto “Psicanálise na Praça Roosevelt: aspectos de formação”, convida o leitor a ocupar as praças de São Paulo e acompanhar o trabalho do coletivo Psicanálise na Praça, formado por um grupo que oferece gratuitamente o espaço de escuta psicanalítica para os passantes. Trata-se de um setting que foge ao tradicional, mas que tem o caráter democrático como viés principal — o que não deve ser confundido com uma proposta de massificação da psicanálise —, em uma tentativa de se contrapor à lógica mercadológica que o capitalismo impõe. 


			Em seu capítulo, “Pesquisa, clínica e teoria: as especificidades psicanalíticas”, Eliana Lazzarini, Daniela Chatelard e Letícia Ferreira tratam de como a psicanálise apresenta peculiaridades importantes no âmbito da pesquisa, da clínica e, consequentemente, do desenvolvimento de sua teoria. O lugar desejante do sujeito e a abertura dos significantes fortalecem a escuta como o principal dispositivo da clínica.  A pesquisa psicanalítica também inclui o desejo de análise e considera ainda a dimensão inconclusiva para transmissão, por meio da construção de casos escritos e destinados aos pares como obra aberta. 


			O capítulo de Elen Alves dos Santos e Lúcia Pulino, “Mal-estar na educação:  é possível pensar em emancipação? ”, visa apresentar reflexões sobre o mal-estar presente na educação e problematiza a escola como um lugar que ninguém deseja estar. Utiliza de conceitos da psicanálise, da educação e da noção de emancipação de Paulo Freire e Pedro Demo. Aponta-se que não há como pensar emancipação com a educação tal como se apresenta na contemporaneidade, sendo necessário trabalhar a noção de dívida simbólica na educação a todos os agentes escolares.


			No trabalho de Juliana Teles, intitulado “Psicanálise, estética e política: interlocuções em Psicologia da Educação”, o que está em pauta é o papel do psicólogo escolar, de escuta e acolhimento sensível das angústias vividas nas comunidades escolares. Na busca por uma práxis que contribua para a transformação das práticas educativas, na direção da busca de se contemplar as necessidades reais das diferentes comunidades que vivem o processo sócio-histórico do Brasil contemporâneo, essa reflexão traz aproximações entre a ética psicanalítica, novos parâmetros nas pesquisas e concepções estéticas e suas articulações com uma atuação política atenta ao debate e ao desvelamento da alteridade dos participantes das comunidades escolares. 


			No capítulo “Psicanálise, infância e brincadeira: pensando a criatividade no espaço escolar”, Maria Regina Maciel, Taísa Resende Sousa e Regina Pedroza trazem contribuições winnicottianas para abordar os temas psicanálise, infância, brincadeira, criatividade e escola. Apresentam algumas contribuições psicanalíticas para as questões da infância e do brincar, além de pensar como o espaço escolar pode potencializar a criatividade dos sujeitos, o que é também um posicionamento político. O enlace entre educação, psicanálise e política torna-se importante por sustentar um ambiente suficientemente bom que pode permitir a criatividade e o brincar espontâneo, para que cada um possa desenvolver seu verdadeiro self. 


			No texto de Taísa Sousa e Alba Dezan, “Psicanálise, educação e o gesto espontâneo: contribuições de Winnicott”, o foco recai sobre as vastas possibilidades que a psicanálise winnicottiana apresenta na interface entre psicanálise e educação. As autoras explicam o conceito de gesto espontâneo e demonstram como o ambiente escolar, quando estruturado enquanto um ambiente suficientemente bom, pode acolher essa espontaneidade infantil. Assim, a psicanálise contribui com o ato educativo, não no sentido de informá-lo em sua totalidade, mas no sentido de somar-se tendo em vista o desenvolvimento psíquico saudável da criança. 


			Cândida Alves e Regina Pedroza, em trabalho intitulado “Psicanálise e política na educação profissional de mulheres”, centram-se sobre a formação da identidade de gênero e como esta se relaciona com a divisão sexual do trabalho. As autoras fundamentam-se no materialismo histórico-dialético de Marx e Engels e na psicanálise de Freud e Lacan para entender o inconsciente capitalista e a presença aí de um significante fixo para o ser mulher. É a partir daí que partem para problematizar a educação profissional de mulheres, que assumiu várias formas ao longo da história do Brasil, mas teve como uma constante a divisão de classes sociais e de gênero.


			No texto de Polianne Delmondez, “Educação nas políticas da amizade dos movimentos sociais trans”, deixa-se de lado a psicanálise em prol de uma profícua leitura de Foucault acerca do cuidado de si e do outro. O tema abordado pela autora são as políticas de amizade nos movimentos trans, importantes vínculos tecidos entre aqueles que se encontram à margem. Além disso, perpassa essas amizades uma forma de educação, em que novos integrantes do movimento recebem importantes informações dos mais antigos, o que não retira dessa transmissão o caráter ativo de ambos os polos. A autora traz, além disso, valorosas reflexões sobre o método de pesquisa da cartografia.


			Em “A encenação midiática do suicídio entre o Imaginário e o Simbólico: uma contribuição de Lacan à política”, Karen Alves, ao analisar a temática do suicídio a partir de uma série de grande repercussão entre o público jovem, realiza uma verdadeira incursão nas obras de Freud e Lacan, no que diz respeito à constituição do sujeito do inconsciente, à dinâmica de identificações, ao complexo de Édipo e aos domínios Simbólico e Imaginário. De maneira primorosa e necessária, a autora o faz com o objetivo de discutir as implicações políticas do falar ou se calar sobre o suicídio. 


			No capítulo de Yossif Tayjen, “A clínica do estranho. Considerações sobre as condições clínicas dos estrangeiros”, o foco recai sobre a condição de/do estrangeiro. Seja por vontade própria ou por imposição das circunstâncias, aquele que deixa seu lugar de origem em busca de uma terra nova enfrenta questões identitárias profundas. Retomando Freud e Lacan, o autor se debruça sobre os processos de identificação — que são de ordem tanto imaginária quanto simbólica —, bem como as reflexões que ambos fazem sobre o Unheimlich, o estranho desconhecido e familiar. Trata-se, em última instância, de pensar as minúcias e possibilidades do trabalho clínico com o estrangeiro.


			Em trabalho intitulado “Psicanálise e relações raciais”, Márcia da Silva analisa as relações raciais brasileiras expondo a necessidade de a psicanálise investir maior atenção na compreensão das desigualdades raciais e no enfrentamento ao racismo e seus efeitos sobre a subjetividade e vida da população negra brasileira. Especificamente, busca mostrar como o racismo à brasileira opera silenciosamente, impondo uma violência institucionalizada sobre o negro, bem como a necessidade de uma escuta mais qualificada por parte dos psicanalistas.


			O texto de Thalita Rodrigues, “Psicanálise, raça, racismo e educação: possibilidades e (des) encontros”, propõe uma reflexão sobre os cruzamentos entre a educação, as relações raciais e o psiquismo a partir de uma leitura psicanalítica laplancheana. A pergunta que norteia a autora é: se a educação é atravessada pela vida libidinal do sujeito e esta, por sua vez, é atravessada pelas relações raciais, como tais (des) encontros se dão? A partir de sua experiência enquanto psicóloga; psicanalista; professora universitária (atuante nos cursos de licenciaturas) e pesquisadora, Thalita propõe uma leitura dessas relações a partir das mensagens enigmáticas de designação de raça. Aponta a necessidade de compreendermos as subjetividades enquanto racializadas a fim de que as práticas pedagógicas também o sejam.


			O capítulo de Jéssica Malaquias e Regina Lúcia Sucupira Pedroza, intitulado “Análise de práticas profissionais como campo clínico-político: escuta ao trabalho de garantia de direitos de crianças e adolescentes”, traz à tona o trabalho psicossocial dos Conselhos Tutelares (CT) de fazer cessar a violência e de restituir a condição de sujeito de direitos da população infanto-juvenil em nosso país. Instaurado pelo Estatuto da Criança e do Adolescentes, o CT é órgão representativo da sociedade civil imbuído da defesa e da garantia de direitos da infância e da adolescência. Por meio de um método psicanalítico de escuta analítica, foi possível a aproximação à realidade institucional do CT, juntamente à implicação subjetiva dos profissionais com o seu trabalho de restituição de direitos de crianças e adolescentes. 


			Maísa Campos Guimarães e Regina Lúcia Sucupira Pedroza, em seu texto “Grupo clínico de análise de práticas profissionais: dimensões ético-políticas na formação e pesquisa em psicologia”, apresentam uma perspectiva metodológica de pesquisa e formação, inspirada na técnica de Grupo Balint e articulada com uma compreensão materialista dialética de trabalho, subjetividade e personalidade. Os conhecimentos de base marxista e psicanalítica se conectam enquanto teorias que demarcam o humano em sua dinamicidade e contradição, questionando parâmetros científicos de neutralidade e racionalidade absolutas. O método proposto se apresenta como processo de construção empírica e espaço de formação pessoal e profissional.
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FREUD, LACAN E O QUE ELES DIZEM 
SOBRE A POLÍTICA


			Angela C. da Silva


			Introdução


			Freud (1913/2012a) afirma que, a despeito de a psicanálise ter nascido como uma forma de terapia — a primeira delas —, ela oferece outras perspectivas de investigação sobre as quais o autor se debruça ao longo de toda a sua obra. Essa é uma informação importante ao leitor debutante nessa aventura chamada psicanálise para que ele não seja pego de surpresa ao se deparar com uma iniciativa como a deste livro, que propõe um diálogo entre política, psicanálise e educação, afinal, podemos e devemos questionar se seria esse um empreendimento válido. A importância desse alerta vale-se do fato de que, sob a pena freudiana, verificamos a fertilidade com que se multiplicam as “aplicações da psicanálise” e descobrimos que, quando ele substitui a hipnose pela associação livre, cria a primeira aplicação da psicanálise: o tratamento. Este foi, assim, a primeira aplicação da psicanálise porque foi sua experiência com pacientes que fez Freud cair da posição de médico e assumir a de analista. Entretanto, essa queda não inaugura apenas uma clínica, mas um corpo epistemológico. Teoria, tratamento e pesquisa brotam simultaneamente como tripé de sustentação desse corpo que alguns chamam, justamente, de “freudiano”. 


			A obediência a esse tripé faz com que a psicanálise, a despeito dos ocasionais anúncios de sua morte, passe bem. Assim, se sustentamos o argumento de que é possível fazer dialogar a psicanálise, a política e a educação, não é só porque Freud fez isso. Se assim o fosse, estaríamos recorrendo ao dogmatismo, que não costuma trazer novidades e, por isso, serve de nada à pesquisa. O fazemos porque entendemos que a psicanálise compreende um campo epistemológico capaz de sustentar a investigação de questionamentos que vão além daquilo que costuma ser chamado de normalidade e patologia. É verdade que a psicanálise é mais conhecida por sua clínica, mas não necessariamente a maneira como essa clínica é reconhecida é acertada. É senso comum demarcar a prática do psicanalista como sendo aquela que traça uma fronteira nítida entre o normal e o patológico (desde que, é claro, ele vista um blazer xadrez com cotoveleiras ou algo que o valha). Mas sua vivacidade depende de que seja mantido o rigor epistemológico tanto no que diz respeito à psicanálise pura quanto à psicanálise aplicada — ou, se formos lacanianos, psicanálise em intensão e em extensão. Para isso, a investigação analítica necessariamente se valerá da metapsicologia e da experiência clínica, a partir das quais se validam os objetivos deste trabalho. 


			Aqui buscaremos apresentar os modos a partir dos quais Freud e Lacan, em suas obras, abordam a dimensão da política. Para tanto, partimos de uma conceituação aristotélica de política, isto é, que a concebe como as práticas realizadas com o objetivo de alcançar a felicidade em se viver junto. Contudo, para Aristóteles (2011), a política como ferramenta capaz de levar à felicidade não funciona com multidões. Partindo do pressuposto de que a psicanálise tem algo a dizer e fazer sobre isso, por meio da investigação de textos freudianos e lacanianos, delinearemos seus posicionamentos quanto à política entendida como os modos que possibilitam a vida em sociedade. Buscaremos também evidenciar como a psicanálise está implicada na difícil questão que abrange as dificuldades em se viver com o outro em nossos dias.


			Freud e a crença no poder unificador da razão


			Como nos alerta Plon (2002), o termo política não é comum em Freud, mas nem por isso é difícil de delinear sua compreensão de que a política engloba as práticas exercidas pelo Estado para garantir a viabilidade da sociedade. Como esse não é um processo simples e sem custos, os registros da política em sua obra dizem respeito ao fato de que a psicanálise experimenta incidências da política em sua própria clínica, de tal sorte que aí se delineia o posicionamento sempre resgatado quando se aborda o tema a partir de Freud: “[...] adotei o gracejo segundo o qual as três profissões impossíveis são educar, curar e governar[...]” (FREUD, 1925/2011a, p. 347-348); e “é como se analisar fosse a terceira daquelas profissões ‘impossíveis’, em que de antemão se sabe que o resultado será insatisfatório” (FREUD, 1937/2018, p. 319). 


			As duas menções atestam que o autor compreende a política como uma prática que carrega o atributo de ser impossível.	Essa impossibilidade é bastante marcante na resposta à carta de Einstein, quando o físico o questiona quanto às razões das guerras e os meios de evitá-las. Freud (1932/2010a) responde a partir da elaboração sobre a dimensão pulsional que demarca o sujeito da psicanálise, mas que também evidencia um campo político voltado para o sujeito do Direito, campos que se desencontram porque a psicanálise abarcaria “[...] fatores suficientemente revolucionários para assegurar que o indivíduo por ela educado não se porá ao lado da reação e da repressão[...]” (FREUD, 1933/2010b, p. 313). Para Einstein (1933/1996, p. 193), a psicanálise abordaria o problema pelo acesso à “vida instintual do homem” e seria capaz de encontrar “métodos educacionais” apropriados que estariam “mais ou menos fora dos objetivos da política”. Ele acerta parcialmente: nem dentro, nem fora, a posição é ex-tima. A resposta freudiana indica que a psicanálise não pertence à política, mas é atravessada por ela. Recusando-se a dar soluções, Freud destaca que o Direito substituiu a violência, ponto que retoma sempre que se debruça sobre temas da sociologia, antropologia, etnografia, religião. 


			Para Freud (1913/2012a, p. 355), “[...] o modo de pensar psicanalítico age como um instrumento de pesquisa”, ainda assim, é preciso ter cuidado quanto à validade das pesquisas aplicadas ao campo social, porque ele entende que as resistências à psicanálise dizem mais respeito às suas descobertas fundamentais e o quanto elas aproximam a vida normal da patologia. A proximidade entre a psicanálise e outros campos evidencia que o inconsciente insiste na vida humana e em seus produtos. Ainda assim, a psicanálise não pode ser considerada uma visão de mundo, isto é, a resposta única a partir da qual se apresentam todas as soluções (FREUD, 1933/2010c, p. 322), afinal, nem mesmo a ciência se enquadra nessas características, sendo patente a crítica freudiana a sistemas de pensamento que explicam de forma unívoca o ser humano e sua relação com o mundo. 


			Há, portanto, incidências da vida psíquica sobre o mundo e um exemplo, diz Freud (1933/2010c), é a Weltansschauung religiosa, que contraria a ciência porque, enquanto esta busca a verdade, aquela busca uma ilusão. É na busca pela verdade que reside a insistência freudiana em aliar psicanálise à ciência: “[...] a relação analítica se baseia no amor à verdade, isto é, no reconhecimento da realidade, e exclui todo engano ou aparência” (FREUD, 1937/2018, p. 319). A religião seria sede das paixões e poderosa forma de poder que, prometendo alívio à angústia, gera a expectativa por um final feliz. Sob essa perspectiva, Freud aproxima-se do fator político quando apresenta a religião como um modo de controlar os efeitos da pulsão por meio da culpa e do apelo a um Pai.


			A questão se complica porque, quando a insegurança juntou os humanos, proibiu o assassinato, mas garantiu ao grupo o direito de matar quem desrespeita a proibição: o Estado. O método psicanalítico serve para discorrer sobre a política devido às semelhanças entre o desenvolvimento da civilização e o libidinal.  As ligações objetais são a base da convivência e se originam das regulações que se impuseram com os sentimentos de ambivalência dos filhos da horda primitiva em relação ao pai assassinado e da identificação entre os irmãos. Buscando a soberania individual, os irmãos se destruiriam porque a determinação do indivíduo é incompatível com a comunidade. O poder do grupo deve-se a órgãos que velam pela obediência e executam formas de violência consideradas necessárias. Constroem-se artifícios que autorizam a violência, às vezes eles funcionam, outras não. Por isso, a política encontrara sempre um limite. Desse modo, quando Freud registra a política em sua obra, ele também evidencia as faces do poder e da violência. 


			Esses registros destacam-se em sua análise das determinações inconscientes sobre a regulação social, ponto presente quando ele aborda o recuo da natureza e a importância dos conhecimentos, habilidades e instituições regulamentadoras das relações e da distribuição dos bens. A regulação, porém, não se restringe à coação externa porque, para que esta tenha efeitos, dependerá do recalque. As coações, regras e valores remetem a um estado social primevo do qual deriva a instalação do tabu, “[...] o mais antigo código de leis não escritas da humanidade” (FREUD, 1913/2012b, p. 43). Sua violação leva ao castigo que remete a instâncias interiores do sujeito. Quando os deuses assumem o papel de punir, o mal-estar desloca-se para fora e, com as leis, a sociedade assume esse papel regulador a partir do qual as religiões se originam. As proibições originárias tornaram-se parte do patrimônio psíquico herdado, fazendo da psique um registro do passado da humanidade. 


			Como na tenra infância, a lei é um elemento central à ética religiosa e à organização da sociedade. Mas a religião trata as exigências morais como inatas e não como artificialmente impostas. Com o conceito de pulsão, contudo, a psicanálise impossibilita que situemos o humano a partir da bondade e que concebamos a violência como estranha. Esse seria, por excelência, o registro da política na obra freudiana, que destaca “[...] o mito, a religião e a moralidade, como tentativas de lograr compensação pela falta de satisfação dos desejos” (FREUD, 1913/2012a, p. 358). Pela via da investigação das neuroses, as instituições sociais foram compreendidas sob a mesma lógica: a neurose enquanto tentativa individual de compensação de desejos insatisfeitos e as instituições enquanto tentativas coletivas. Ambas são ferramentas que exercem práticas regulatórias. A ação política, como um poder de coerção ou via de acesso aos direitos, mantém a vida coletiva e é o eixo em que este tema emerge na obra freudiana:


			O que hoje é um impedimento interior foi, em tempos idos, apenas exterior, talvez imposta pela penúria daqueles tempos, e desse modo é também possível que o que hoje parece para cada indivíduo em crescimento como exigência exterior da civilização venha a se tornar, um dia, predisposição interna para a repressão (FREUD, 1913/2012a, p. 361).


			A supressão forçada, porém, não extingue ou controla as pulsões, mas conduz ao recalque e à neurose. Em termos sociais, o mesmo ocorre. Por isso, Freud (1933/2010c) é contrário às formas violentas de controle e vê na razão um dos poderes de influência unificadora sobre os humanos, que costumam ser difíceis de reunir e, por isso, de governar. Trata-se de uma perspectiva política que diz respeito aos efeitos nefastos da repressão marcada pela força. Ela não é efetiva em fazer com que o humano ceda ao sacrifício e ainda provoca o ódio, evidenciando a dimensão de impossível da política.


			A repressão é a razão pela qual Freud (1933/2010c) também recua do marxismo, que ele diz ser uma teoria aplicada em prática política. Embora seja inegável a influência das estruturas econômicas sobre a vida coletiva, pela perspectiva psicanalítica, a organização social não é restrita a um processo histórico natural. O marxismo demonstra a influência das relações econômicas sobre a perspectiva intelectual, ética e artística dos humanos (FREUD, 1933/2010c, p 349), mas a psicanálise não permite reduzir o comportamento humano a motivos econômicos. O limite dessas ideias é a existência da pulsão, ponto evidente quando Freud (1921/2011b) situa o outro como objeto de amor e de exploração, razão porque ele destacará as vias do sadismo e do masoquismo. O autor não acredita que a redistribuição dos bens transformará a “natureza” humana, afinal, os socialismos de base marxista não abriram mão das armas e da violência no caminho à compensação futura. Para Freud (1933/2010c), marxismo e religião abrem mão da verdade, mas a psicanálise não tolera ilusões. Sua perspectiva, desse modo, não coaduna com visões de mundo paradoxais, que excluem o critério pulsional recorrendo à noção de ser humano naturalmente bom, mas que agem pela via da repressão para garantir que essa “natureza” não falhe. 


			Assim, para Freud (1921/2011b), a relação com o outro incide sobre o psiquismo, mas o alcance dessa incidência decorre do nível de sacrifício exigido pelos dispositivos regulatórios que distribuem bens e protegem das pulsões agressivas. As aquisições culturais são frágeis porque as tendências destrutivas são humanas e a organização em grupos aumenta as práticas antissociais. Ele chama os agrupamentos humanos de massa, fenômeno em que as pulsões sexuais são desviadas das metas eróticas e destrutivas, realizando-se na fraternidade. O desvio da pulsão deve-se a uma característica que lhe é peculiar, que é a manutenção de um estado anterior: 


			[...] por longo tempo a substância viva pode ter sido repetidamente criada, sempre morrendo com facilidade, até que decisivas influências externas mudaram de forma tal que obrigaram a substância ainda sobrevivente a desviar-se cada vez mais do curso de vida original e fazer rodeios cada vez mais complicados até alcançar a meta da morte (FREUD, 1920/2010d, p. 205).


			Na constituição subjetiva, a pulsão tenta satisfazer-se de modo contínuo, por meio de trilhamentos significantes que constituem a marca do sujeito. À medida que esses trilhamentos são inaugurados, a identificação torna-se um ponto marcante às relações. O investimento libidinal recairá sobre o objeto ou sobre o Eu. No primeiro, ocorre a identificação, que inclina o sujeito em fazer que o Eu se espelhe no modelo: 


			[...] suspeitamos que a ligação recíproca dos indivíduos da massa é da natureza dessa identificação através de algo afetivo importante em comum, e podemos conjecturar que esse algo em comum esteja no tipo de ligação com o líder (FREUD, 1921/2011b, p. 65).


			A importância da identificação é evidente na medida em que o sujeito “[...]  erigiu um ideal dentro de si, pelo qual mede seu Eu atual[...] ” (FREUD, 1914/2010e, p. 40). Nesse processo, aumentam as exigências sobre o eu, restando a via do recalque e a da sublimação. Freud conjectura uma instância que asseguraria a satisfação narcísica decorrente do ideal do Eu (mas o Supereu ainda não entrara em cena em 1914). Contudo, esse ideal tem um poder, evidenciando que a renúncia ao prazer pode ser pensada como o modo de Freud abordar a política, pois diz respeito diretamente à vida em grupo. Na subserviência ao líder “[...]  uma quantidade de indivíduos[...] puseram um único objeto no lugar de seu ideal do Eu e, em consequência, identificam-se uns com os outros em seu Eu” (FREUD, 1921/2011b, p. 76). Sua hipótese é de que as relações de amor constituem a essência da alma coletiva, evidenciando-se a prevalência da sugestão devido à necessidade de confluência entre os membros do grupo (FREUD, 1921/2011b, p. 45).


			Trata-se, contudo, de um amor que leva à segregação. Aqueles com quem o sujeito se identifica merecem o amor enquanto os outros podem ser destruídos. Para Freud, o ser humano é um animal de horda porque precisa ser conduzido por um líder. Na massa, o narcisismo individual é rebaixado, as ligações afetivas têm menor autonomia, há rebaixamento intelectual, desinibição afetiva, menor moderação e sentimentos exagerados. São condições que favorecem a sugestionabilidade, essencial à identificação a uma causa em comum. A importância de um líder indica que há um traço infantil próprio dos neuróticos, dos selvagens e da massa. Vimos que a sociedade baseada em leis origina-se de um crime, mas elas não abrandam as dificuldades em se viver junto. As exigências sociais levam à necessidade de renúncias diversas, mas para as proibições “colarem” é necessário um fator psíquico. O Supereu é a estrutura responsável pelo advir moral e pelo patrimônio cultural psicológico que permite que a coação externa possa ser mais branda: “[...]  todo indivíduo é virtualmente um inimigo da cultura, que, no entanto, deveria ser um interesse humano geral” (FREUD, 1927/2014, p. 233-234). O que vemos, a partir dessas construções, é que a moralidade se construiu “[...]  em parte nas exigências dessa sociedade e em parte nas penitências requeridas pela consciência de culpa” (FREUD, 1913/2012b, p. 223), o que torna viver junto muito difícil e governar impossível. 


			Essa impossibilidade deve-se ao fato de que a influência moral incide sobre a busca pela felicidade, isto é, sobre os atos que visam ao prazer. Como esse objetivo pode ser mal visto, contentamo-nos, então, em evitar o desprazer. O princípio do prazer — e seu desdobramento no princípio de realidade — é marcante na busca pela felicidade. Goldenberg (2002) concebe isso como a tese política de Freud e nós concordamos com ele. Para alcançar a felicidade, usamos de medidas chamadas de “artes do viver” que também nos fazem incorrer no risco do desamparo (FREUD, 1930/2010f, p. 39). A cultura inibe a meta pulsional, mas, para que essa inibição se sustente, exige um gasto nem sempre à mão. Para isso, as pulsões sexuais deslocam a meta (sublimar) ou se fixam. Os danos ao sujeito devem-se à proporção entre a parcela de pulsão que sublima e a que faz fixações (lembrando que a satisfação direta não é dispensável por inteiro).


			No narcisismo primário, diz Freud (1914/2010e), a libido do eu e a objetal estão unidas. Com a dimensão do objeto, parte da libido é deslocada para fora. O recalque, situa Freud (1920/2010d), protege o psiquismo das pulsões que visam à satisfação em direção à parte mais externa do aparelho, agindo sobre a sexualidade infantil, limitando a satisfação sexual direta e restringindo a escolha do objeto. Sua incidência é política porque, se a sociabilidade fosse natural, não seria preciso retirar energia da sexualidade e investi-la nas trocas sociais e, melhor que tentar eliminar a agressividade, seria desviá-la: “se a disposição para a guerra é uma decorrência do instinto de destruição, então será natural recorrer, contra ela, ao antagonista desse instinto, a Eros” (FREUD, 1932/2010a, p. 430). 


			Freud (1930/2010f) concebe a identificação como essencial à sociedade organizada porque é base do mandamento do amor ao próximo. As pessoas, então, aproximam-se devido a ideais que derivam das exigências sociais e que dividem as condutas em “boas” e “más”. Essa é a razão porque a guerra leva à coesão, pois ligamos muitas pessoas pelo amor, mas é preciso que restem aquelas que odiamos. Essa é a chave para a segregação, risco à desintegração que evidencia uma diferença entre eu e o outro, que pode ser levada ao extremo em que a humanidade do outro não é reconhecida. Os aparatos sociais são vigilantes quanto à possibilidade de desintegração, mas a lei não abarca a sutileza da agressividade que, quando é proibida, é direcionada para dentro.


			As restrições culturais, em uma investigação que tem a psicanálise como método de investigação, são pensadas a partir da dimensão pulsional. Quando o narcisismo entra em cena na teoria psicanalítica, a ênfase freudiana sai dos conteúdos recalcados e passa para o agente recalcador, o Eu. As pulsões sádicas e masoquistas não usam a libido como energia, pois são mais primitivas que o princípio de prazer (FREUD, 1920/2010d, p. 34) e são demarcadas pelo caráter repetitivo que exercem sobre a vida mental. O ponto-chave da dimensão pulsional na obra freudiana delineia-se quando entra em cena a pulsão de morte, cujo objetivo é o estado primordial inorgânico, e cujo meio de satisfação é a destruição do mundo e dos objetos. Mas as duas formas pulsionais — vida e morte — trabalham juntas. Como a humanidade tem como norte as necessidades comuns, a pulsão de morte coloca a integridade em risco, de tal sorte que é “[...] acolhida por uma parte do Eu que se contrapõe ao resto como Supereu, e que, como ‘consciência’, dispõe-se a exercer contra o eu a mesma severa agressividade que o Eu gostaria de satisfazer nos outros indivíduos” (FREUD, 1930/2010f, p. 92). A ação superegoica denuncia a modificação psíquica cuja incidência marcou nossa filogenia. Freud denomina a tensão entre Eu e Supereu de consciência de culpa, marcada pela necessidade de punição. Com o controle interno bem estruturado pela culpa, a ação de dispositivos externos torna-se menos necessária:


			[...] primeiro, renúncia instintual devido ao medo à agressão da autoridade externa – pois a isso equivale o medo ante a perda do amor [...], depois o estabelecimento da autoridade interna, renúncia instintual devido ao medo a ela, medo da consciência. No segundo caso, equiparação do ato mau e má intenção, e daí a consciência de culpa, necessidade de castigo (FREUD, 1930/2010f, p. 98).


			Como vemos, trata-se de um ciclo paradoxal. A consciência de culpa resulta da renúncia pulsional que, à medida que se efetiva, exige mais. A agressividade insatisfeita é acolhida pelo Supereu, fazendo com que a agressividade contra o Eu aumente, aumentando também a exigência das renúncias pulsionais. Como a agressividade não pode ser eliminada, o ciclo se repete a cada trânsito edípico, resultando o mal-estar. A concepção freudiana é que o processo cultural resulta de uma modificação no vital, e não o contrário. As tendências para a felicidade e para a união do grupo lutam “[...] uma com a outra no interior de cada indivíduo; assim os dois processos, de evolução individual e cultural, precisam defrontar-se e disputar um ao outro o terreno” (FREUD, 1930/2010f, p. 115).


			À medida que esse processo ocorreu, “o Supereu da cultura desenvolveu seus ideais e elevou suas exigências. Entre as últimas, as que concernem às relações dos seres humanos entre si são designadas por ‘ética’” (FREUD, 1930/2010f, p. 117). Dissemos que, para Freud, a política visa à convivência social e vemos aqui que ele chama as exigências dessa convivência de ética e que a considera o ponto mais frágil da cultura. A ética é a tentativa terapêutica e superegoica de se atingir as aquisições culturais e é ela quem permite questionarmos se é possível ou não acabar com a agressividade. Para Freud, para que a resposta seja afirmativa, é essencial que abandonemos as compensações futuras e nos concentremos no presente. Ao seu modo, ele oferece uma posição sobre a impossibilidade da política sem a pretensão de oferecer uma perspectiva unívoca sobre a sociedade e também sem ceder à tentação da impotência. Não se trata, para ele, de apresentar uma teoria que apresente a resposta sobre a civilização humana, até porque ele compreende que não existem respostas para essas contradições, de modo que qualquer tentativa de resposta sempre será parcial, evidenciando o caráter não natural da sociedade. 


			A partir dessas considerações, evidenciamos os registros da política na obra freudiana pela via do acesso ao prazer e pela concepção que o autor desenha sobre a repressão e o recalque. Para o autor, as interdições que norteiam nossa relação com as outras pessoas estão escritas na história filogenética humana, mas nem por isso é natural abdicarmos da satisfação pulsional. É aí que se amarra o nó civilizatório que, em Freud, evidencia porque é impossível educar, governar e psicanalisar. Ser impossível, contudo, não é o mesmo que a impotência, tanto é que esses fazeres continuam existindo. Ao investigar outras áreas, Freud demonstra que a psicanálise tem algo a dizer sobre a regulação social. Isso já evidencia seu interesse pela dimensão política, destacada na relação entre o sujeito, pulsão e suas incidências sobre o viver junto.


			Lacan e o analista como parte da Babel


			Demonstramos que o fator político em Freud (1933b/2010, p. 339-340) consta no fato de que os humanos são difíceis de reunir e, assim, de governar, e que a psicanálise oferece-se como ferramenta metodológica de investigação sobre os elementos dessa dificuldade. Psicanálise e política aproximam-se porque são chamadas de profissões impossíveis, mas também podem ser concebidas como formas de arte: “[...] a arte do analista deve consistir em suspender as certezas do sujeito, até que se consumem suas últimas miragens” (LACAN, 1953/1998a, p. 253). A arte da política é universal e se chama viver junto. A do psicanalista é particular e se chama interpretação. Sua função é a do curador que reúne as obras do analisante talhadas da pedra da linguagem: “voilà!”. Aí está! Não “aí é”, mas “aí está”. E é por estar (e não ser) que não serve para todos. 


			Para Lacan (1960/1988), a origem da Lei se enuncia na frase “Sou o que sou”. Esse é o ápice da universalidade, que sintetiza o ser humano moderno, este cuja forma resulta do “[...] impasse dialético da bela alma que não reconhece a própria razão de seu ser na desordem que ela denuncia no mundo” (LACAN, 1953/1998a, p. 283). Com Freud, vimos que a civilização exige artifícios de sujeição, tais como o mito, a religião e a moralidade, que definem, sem hesitar, as fronteiras entre o bem e o mal. Já Lacan, ao chamar o humano de “bela alma” indica que a moral natural e o ideal que a ciência erigiu sobre uma criatura que busca a razão de ser é uma utopia denunciada pela desordem. Ao apresentar as pulsões como tendo dois objetivos — conservar e destruir —, Freud não reduz isso à luta entre bem e mal, tanto que ele alinha a normalidade à patologia e, com isso, não exclui a violência do rol das características humanas, como se o outro fosse uma aberração. 


			Se a barbaridade impressiona, é por não reconhecermos que a guerra leva à melhor forma de coesão. Por isso, a ascensão do nacionalismo no mundo todo, a guinada à direita, a força dos grupos identitários, a violência, a intolerância religiosa, o terrorismo, enfim, atualizam a dúvida de Einstein, e é fascinante pensar que a psicanálise detém o saber sobre tais assuntos. Mas é também palpável a resistência diante da resposta que não é universalmente explicativa, mas particularmente implicadora. É por isso que, ao fim da Primeira Guerra, Freud (1919f/2010) afirma que a psicanálise deve sua posição na sociedade à sua prática. Esse senso de dever indica uma perspectiva ética e implicada — e o implicado é o analista. Por isso, ele afirma que a imposição de uma visão de mundo é uma violência que o analista não pode praticar. Para Lacan (1958/1998b), isso se explica porque a psicanálise é um poder que só funciona se o psicanalista se abstém de utilizá-lo porque “[...] a impotência em sustentar autenticamente uma práxis, reduz-se, como é comum na história dos homens, ao exercício de um poder” (LACAN, 1958/1998b, p. 592). 


			O poder sobre o qual o autor se refere diz respeito à transferência, fato que Freud reconheceu. Lacan, nessa citação, afirma então que, se o analista utiliza-se do poder que ele tem, deparar-se-á com a impotência, que é bem diferente do impossível. Defendemos, contudo, que se abster de utilizar o poder da posição transferencial não é o mesmo que se abster politicamente, afinal, tanto governar como psicanalisar são práticas cujas incidências operam sobre a vida das pessoas. Muitos analistas interpretam a neutralidade sugerida por Freud pela via da não posição, mas o encadeamento de nossas ideias demonstra que a política faz parte do cabedal do psicanalista: 


			Que antes renuncie a isso, portanto, quem não conseguir alcançar em seu horizonte a subjetividade de sua época. Pois como poderia fazer de seu ser o eixo de tantas vidas quem nada soubesse da dialética que o compromete com essas vidas num movimento simbólico. Que ele conheça bem a espiral a o que o arrasta sua época na obra contínua de Babel, e que conheça sua função de intérprete na discórdia das línguas. (LACAN, 1953/1998a, p. 322). 


			Para nós, é inegável que esses autores convocam os psicanalistas a se posicionarem. Para Lacan “[...] o avanço freudiano era o único horizonte possível das sociedades democráticas [...] capaz de apreender todas as facetas da complexidade humana: o pior e o melhor” (ROUDINESCO, 2011, p. 15). Ele viveu um período marcado por transformações sociais e políticas cujo ápice é Maio de 68. Ele não foi seduzido pelos ideais revolucionários ou por suas afirmações sobre a transformação da realidade, mas isso não faz dele um reacionário, ao contrário, Lacan compreendia a função da psicanálise no campo da política e denunciava a neutralidade: 


			[...] a guerra revelou-se portadora de progresso, na dialética essencialmente conflituosa que parece caracterizar bem nossa civilização. Minha exposição detém-se no ponto em que se descortinam os horizontes que nos projetam na vida pública, ou até, que horror! na política (LACAN, 1947/2003, p. 124).


			Vemos, assim, que Lacan faz eco a Freud afirmando que a pulsão de morte não leva só à destruição. Nesse texto, ele afirma que a consequência de uma dimensão conceitual (a pulsão de morte) e de uma dimensão social (os conflitos da civilização) é um espaço a ser ocupado pelos psicanalistas que recuam com horror ao encararem a ética como o ponto fraco da sociedade. Para Freud, por meio da política, a vida coletiva seria viável, ainda que difícil, por essa razão a impossibilidade das três profissões reside na satisfação ao que se espera delas e isso está atrelado ao que elas oferecem. Quanto a isso, uma análise é um entrave aos ideais e o fator a ser levado em conta é a determinação pulsional: “‘É preciso chamar a bruxa, afinal’, Ou seja, a bruxa metapsicologia” (FREUD, 1937/2018, p. 300). 


			A ética, para Freud, é central à regulação das relações humanas. À medida que a felicidade individual diverge dos interesses coletivos, elevam-se os ideais morais. A ética é vista, então, como forma de realizar tais ideais, cujo ápice é o amor ao próximo. Diante do pendor humano à agressão, o mandamento não é prerrogativa cristã, mas superegoico, pois, de seu cumprimento, espera-se a coesão cultural, ao ponto dessa ética destacar-se como a disciplina que trata sobre o bem e o mal. Lacan (1960/1988) aventa as diferenças entre essa ética e a da psicanálise partindo do pedido feito ao analista. 


			No seminário que dedica ao tema, Lacan (1960/1988) afirma que discorrerá sobre os pontos que respondem a uma ordem geral e a uma particular. A geral refere-se à necessidade de levarmos em conta o contexto em que vivemos. Ora, Freud e Lacan assim procederam: vivenciaram conflitos relativos ao movimento psicanalítico e passaram por duas guerras mundiais cujos efeitos foram sentidos nas bases da democracia. Com Freud, aprendemos que a experiência analítica é sua prática e praticar psicanálise é aplicar um método próprio de investigação do inconsciente e vivenciar seus efeitos sobre si e sobre o mundo. Assim, “um homem analisado não pode mais agir centrado em si mesmo... isto é, sem a necessidade vital de uma verdadeira alteridade, ao contrário de um ditador, um tirano, ou um sátrapa” (DENIAU, 2011, s.p. tradução nossa). As incidências éticas e políticas da psicanálise, portanto, devem-se ao interesse da psicanálise pelas produções humanas:


			[...] a realidade humana não é apenas obra da organização social, mas é uma relação subjetiva que, por estar aberta à dialética patética que tem de submeter o particular ao universal, tem seu ponto de partida numa dolorosa alienação do indivíduo em seu semelhante, e encontra seus encaminhamentos nas represálias da agressividade. (LACAN, 1950/2003, p. 128).


			Desde Freud, a agressividade é elemento-chave à investigação da política, coisa que Lacan sistematiza por meio da ética, cujas incidências são políticas porque dizem respeito ao sujeito desejante. O semelhante em relação ao qual somos alienados faz parte do Outro, razão pela qual um dos pontos centrais diz respeito à relação entre ética e desejo, conceito que incrementa a perspectiva freudiana sobre a pulsão. O desejo entra nessa conta porque a incidência particular da ética da psicanálise concerne ao elemento mais subjetivo que uma análise abarca: a demanda. Ao psicanalista cabe atribuir uma significação ao sentido inconsciente da demanda, sem nunca responder a ela. Difícil posição que se efetiva apenas com uma “severa disciplina” e por isso dissemos que o psicanalista tem um poder que tanto é mais efetivo quanto menos for usado. A exigência da severa disciplina destaca que, para Lacan, a ética é intrínseca à experiência analítica; diz respeito à sua prática; e carece da dedicação, o que demarca a convocação — e não o convite — àqueles que não possam alcançar a subjetividade de sua época, que renunciem ao lugar de “eixo de tantas vidas”. 


			A prática do psicanalista delimita seu dever porque assume uma posição diante das demandas da sociedade. A convocação freudiana e lacaniana não se aceita às cegas, mas suas balizas são uma ética sem manual, que se define na experiência analítica — sobretudo a própria. A demanda está vinculada ao pedido de felicidade dirigido ao analista que, em tese, saberia onde encontrar aquilo que falta ao sujeito. E é em relação à falta que Lacan relaciona a morbidez das reflexões morais de cada época, assim, por mais particular que seja o pedido de felicidade dirigido ao analista, ele está vinculado ao que se entende por felicidade segundo um modo de vida. Como a prática do psicanalista é orientada sobre como ele (não) responde a esse pedido, a felicidade torna-se um fator político. 


			Hoje, o pedido pela felicidade vem travestido de funcionalidade. Por isso, certa insistência lacaniana sobre a crítica à “ortopedia do Eu”, encabeçada pelos pós-freudianos, que Lacan (1955/1998c) afirma reduzirem o Eu a uma função operacional e de síntese, algo bem diferente do que Freud (1937/2018) propunha. A esse respeito, Roudinesco (2011) conta que a famosa frase “eles não sabem que lhes estamos trazendo a peste” (atribuída a Freud2) seria de Lacan. Ao utilizar o termo “peste”, ele reinaugura a mitologia subversiva da psicanálise e a reitera como epidemia que influenciou a norma, a higiene e a ordem social, assim como o Império Romano e o cristianismo (LACAN, 1975, p. 17, tradução nossa). A psicanálise seria um momento histórico cujos efeitos atingiram profundamente o pensamento humano, especialmente no que tange à razão. A ideologia da felicidade a serviço da livre-iniciativa se apraz na ideia de que o Eu tem uma função de síntese, capaz de conduzir o indivíduo a padrões aceitáveis de comportamento que, segundo Teixeira (1997), situam o humano no patamar de manipulação do objeto. 


			Esse autor pontua que o que era conduzido pela tradição é agora conduzido pela técnica que oferece várias opções. Seríamos livres para escolher entre elas se fosse possível escolher nenhuma: 


			[...] ninguém sabe disso melhor que o psicanalista que, no entendimento do que lhe confia seu sujeito assim como no manejo dos comportamentos condicionados pela técnica, age por uma revelação cuja verdade condiciona a eficácia (LACAN, 1950/1998d, p. 127). 


			Se nossa época é caracterizada pela liberdade, autonomia e funcionalidade, sua morbidez está atrelada a essas características. O tipo específico de sofrimento responde, assim, às configurações de uma “política de identificação”, conforme ensina Dunker (2015), para quem o mal-estar não é prognosticável porque não é suscetível a um tratamento, isto é, porque não dá pra pedir pra descer:


			Então, temos o sentimento de que a linguagem define um ser, que geralmente chamamos homem [...] É certo que há um animal sobre o qual a linguagem baixou [...] e que esse animal está verdadeiramente marcado por ela [...] Não é apenas que a língua faça parte de seu mundo, é que é isso que sustenta seu mundo de ponta a ponta. (LACAN, 1972, p. 04).


			O humano questiona-se sobre quem ele é, e a linguagem torna tênue a fronteira entre o individual e o coletivo porque não brota do animal humano, mas é transmitida. O “fazer advir o sujeito” é sobre fazer o verbo encarnar, é ato. Freud sugere que o princípio do prazer e o de realidade são bases para a compreensão desse processo. A atuação deles transforma em marcas as experiências vivenciadas — de prazer e de dor. Essas experiências acontecem em um momento da vida em que o infans conta com pouquíssimos recursos e sua sobrevivência depende do cuidado e do desejo do outro. Dos primeiros traços escritos advém a cadeia significante, que justifica a estruturação do inconsciente como uma linguagem e anula a oposição entre individual e coletivo. 


			Como o mal-estar é um modo de estar no mundo que se estrutura a partir do movimento simbólico da civilização, concordamos com Brousse (2003) que diz que não dá para ser analista sem interessar-se por esse movimento. Liberdade, autonomia e funcionalidade sintetizam alguns dos problemas que convocam o psicanalista. A liberdade pode ser pensada em termos de escolha. Essa corda é esticada até o ponto em que esbarra no semelhante e a liberdade que pode ser usada cinicamente, servindo de justificativa às transgressões mais ordinárias. O Estado regulará impedindo que a busca do bem de um atrapalhe a do outro. Na pior das hipóteses — a democracia — todos sairão perdendo, porque renúncias são imperativas e, por isso, a felicidade torna-se um fato político. 


			Vimos que a identificação é defesa que cola tudo o que se aproxima dos ideais identificatórios e repele o que tangencia esses elementos. Mas o psicanalista está atento ao fato de que, em todos eles, em menor ou maior grau, aquele que não se alinha é segregado. Em termos muito claros: garantir a própria subjetividade é possível na coexistência com o semelhante muito semelhante. Isso, é claro, pode assumir faces bem perigosas: 


			[...] numa civilização em que o ideal individualista foi alçado a um grau de afirmação até então desconhecido, os indivíduos descobrem-se tendendo para um estado em que pensam, sentem, fazem e amam exatamente as mesmas coisas [...] Ora, a noção fundamental da agressividade correlata a qualquer identificação alienante permite discernir que deve haver nos fenômenos de assimilação social[...], um limite no qual as tensões agressivas uniformizadas têm de se precipitar em pontos onde a massa se rompe e se polariza. (LACAN, 1950/1998d, p. 146-147).


			O limite da polarização é evidenciado pela violência. Se levarmos a perspectiva identitária ao extremo, a resposta óbvia: o mundo é mau, como a maior parte dos humanos também é, então, sigam-me os bons para fundarmos uma sociedade recuada. Cedo ou tarde, o mal chega, seja porque o isolamento completo não é possível, seja porque nunca deixou de estar ali. A violência é uma consequência do fato de que a existência do outro resulta na perda de gozo. A regulação é imprescindível e o Estado decidirá sobre o bem, levando em conta as diferenças identitárias. Cada negociação é experimentada como perda de poder e o que o sujeito abre mão é experimentado como tendo sido roubado. Por isso, Marx fala em luta de classes; e Freud diz de que a luta é motivada pelo fator pulsional; e Lacan diz que a revolução é um retorno ao mesmo lugar, pois, no exato momento em que se acredita estar próximo do objetivo, instalam-se novos motivos para recomeçar.


			O poder como algo que não se dá é dimensão importante na carta de Einstein. Ao responder a carta, Freud não recua ao papel de intérprete da confusão de línguas da dialética de seu tempo. Ele substitui “poder” por “violência”, enquanto Einstein alinha ódio e destruição a uma “psicose coletiva” (EINSTEIN, 1933/1996, p. 195) — e assim se depara com a impotência. A tentação em atribuir os horrores à loucura é rebatida pelo critério pulsional. Mas a psicanálise, pela via da ética, se recusa a encarar o horror como loucura. Freud diz ter uma “[...]esperança utópica que a influência desses dois fatores, da atitude cultural e do justificado medo das conseqüências de uma guerra futura, venha a terminar com as guerras num tempo não muito distante” (FREUD, 1932/2010a, p. 434). 


			O Supereu está no cerne do sentimento de culpa e seu funcionamento é paradoxal, pois seus imperativos buscam a obediência moral, mas também a punição consequente à infração. O crime original e suas consequências psicológicas inauguram as bases culturais e éticas, levando à superação da concepção do ser humano naturalmente bom e, com isso, à distinção entre instinto e pulsão. Para Lacan (1960/1988), a ideia de uma moral natural leva à dimensão pastoral, incapaz de assimilar que quanto mais desenvolvida a consciência moral, mais cruel ela se torna. Por isso, ele aborda o problema da ética. 


			A instauração da ética é resultado do ato criminoso com consequências psicológicas a posteriori que inviabiliza o recurso ao humano bom. Diante do semelhante, o gozo é limitado e isso desperta a agressividade, freada pela lei. Em grupo, ceder em alguma medida é imperativo, então, o Bem é uma experiência moral que conduz à experiência implacável da falta. A lei remete à obrigação, mas há que se considerar o que Lacan (1960/1988) chama de “face desagradável da experiência moral”: o sentimento de culpa. Não dá para demonizar os atos humanos, como não dá para esperar que a eliminação do sentimento de culpa leve à felicidade: “[...] a gênese da dimensão moral não se enraíza em outro lugar senão no próprio desejo. É da energia do desejo que depreende a instância do que será apresentará no término de sua elaboração como censura” (LACAN, 1960/1988, p. 12). Portanto, a ordem ética estabelece-se como imprevista consequência psicológica que se origina no bojo do desejo que a criou, compartilhando sua força: 


			O desejo é aquilo que se manifesta no intervalo cavado pela demanda aquém dela mesma, na medida em que o sujeito, articulando a cadeia significante, traz luz à falta-a-ser com o apelo de receber seu complemento do Outro, se o Outro, lugar de fala, é também o lugar dessa falta. O que é assim dado ao Outro preencher, e que é propriamente o que ele não tem, pois também nele o ser falta, é aquilo a que se chama amor, mas também o ódio e a ignorância. (LACAN, 1958/1998b, p. 633).


			O desejo está relacionado a uma falta original que o sujeito busca preencher na relação com o Outro. É um paradoxo porque o Outro é o que permite a emergência da fala, já que consta na base do inconsciente. Por essa razão, ele encarna o lugar próprio da falta, então, o desejo é o desejo do Outro: “[...] a assunção da castração que cria a falta pela qual se institui o desejo. O desejo é desejo de desejo, desejo do Outro [...] submetido à Lei” (LACAN, 1964/1998e, p. 866). O que Lacan salienta sobre o desejo destaca a irredutibilidade da falta que caracteriza sua realização. Além disso, esclarece sua origem vinculada ao princípio do prazer. Trata-se de uma ironia, porque o princípio do prazer é submetido ao princípio de realidade, que visa a meios eficientes de realização da experiência prazerosa. Por mais que tais meios aproximem-se do prazer, eles o fazem de modo assintótico3. 


			Com Lacan, defendemos que o que particulariza o desejo são as experiências de prazer ou de desprazer, essencial para a compreensão dos caminhos que a pulsão percorre para a satisfação. O princípio do prazer leva o aparelho psíquico ao erro, porque sua satisfação é alucinatória. Com a tensão crescente, a alucinação não se sustenta, interpondo-se o princípio de realidade, que costuma ser difamado pela ideia de que sua função é adaptar o psiquismo tornando-o tolerante à frustração. Essa última palavra, garante Lacan (1960/1988), nunca deu as caras na obra de Freud. O princípio de realidade não adapta o psiquismo, mas o torna mais eficiente, retificando e corrigindo o princípio do prazer. A substituição da alucinação pela ação motora, e depois pelo pensamento, são as consequências principais. Porém, como no início da vida, o acesso ao exterior é precário, o princípio de realidade tem problemas. Para tolerar as exigências do mundo externo, explica Lacan (1960/1988, p. 44), o princípio de realidade faz a prova retificativa ou, nas palavras de Freud (1911/2010h, p. 110), constrói uma significação psicológica do mundo real. 


			Por isso, a realidade do sujeito é, em larga medida, ficcional. Experimentamos o mundo a partir de um crivo, construído na medida em que a pulsão, para satisfazer-se, age sobre o psiquismo e sobre a realidade. Esse movimento constitui o que Lacan (1960/1988) chama de trilhamento. Os registros das experiências encadeiam-se a cada nova experiência que se acresce à rede, contribuindo com a versão de realidade construída. Freud enfatizou a importância da busca pelo prazer para a constituição humana, mas sua vanguarda foi tê-la ordenado em correlação ao princípio de realidade. O animal humano é mal acabado, quebrando o paradigma de que o aparelho psíquico resulta de excitações endógenas ou exógenas que levam a respostas instintivas. Enquanto escancara a inadequação radical, o sistema freudiano, diz Lacan (1960/1988), preocupa-se com a moral, porque o humano precisa ser inventado a cada nascimento. Por isso, quando Freud aborda as consequências morais relativas à pulsão, ele trata do advento do sujeito.


			Ignorando a descoberta freudiana, podemos crer dominar a realidade com a razão: “É uma posição reconfortante. A de Freud, aliás, como a de todo homem sensato, é coisa bem diferente” (LACAN, 1960/1988, p. 43). O homem sensato não está confortável porque reconhece que não acessa a realidade, mas uma versão dela. O que Freud demarca é a busca do prazer como a dimensão que encadeia o ser humano. As coisas são estruturadas em palavras, que têm precedência sobre elas. De forma consonante, Lacan (1960/1988) afirma que a linguagem é quem governa. Essa palavra que toca nosso objeto de investigação e diz respeito ao papel da linguagem não como comunicação, mas como o que funda o humano. É por causa dela que a realidade pode existir e que nos constituímos enquanto gente. Aristóteles situa o ser humano como um animal político; Freud, como um animal de horda; mas, para Lacan, o humano é um animal presa da linguagem, que tudo governa. Ao admitir essa preponderância, ele complementa os outros dois.


			Quando Goldenberg (2002) diz que a tese política de Freud sintetiza-se na busca pelo prazer, entendemos que essa afirmação segue as elaborações de Lacan sobre a ética, porque o princípio de realidade é um desdobramento sem o qual não há garantias à satisfação. É pela via do gerenciamento das pulsões que a realidade torna-se acessível e que evidencia sua estrutura ficcional. Para Askofaré (2005), a política é parte dessa ficção chamada realidade. Quando falamos em responsabilidade em relação à determinação inconsciente, remetemo-nos à própria fundação da cadeia significante. Mas, diferente do autômato, o humano age ativamente para obter satisfação. Ele o faz por meio de ações específicas, buscando reencontrar um objeto psiquicamente inscrito e associado à experiência de prazer. A existência desse objeto funda o princípio da repetição, pois é em direção ao seu encontro que as ações específicas se efetivam. Para abordá-lo, Lacan (1960/1988) busca uma categoria conceitual na obra de Freud: das Ding.


			Não apreendemos o mundo por meio de sensações e percepções, pois há antes uma barreira entre experiência e psiquismo. Das Ding encontra-se no seio da experiência de prazer que a pulsão busca repetir, o que dá o tom da orientação subjetiva, que Lacan (1960/1988, p. 72) chama de a primeira “moagem” do sujeito. Cada experiência registrada representa o vivido, mas também remete à representação original: “Trata-se daquilo que, no inconsciente, representa como signo a representação como função de apreensão – da maneira pela qual toda representação se representa uma vez que ela evoca o bem que das Ding traz consigo” (LACAN, 1960/1988 p. 92). Esse bem é a experiência prazerosa que buscamos sem cessar. É um bem particular e não universal, diferente da máxima kantiana, que prioriza a ação cuja consequência é o  Bem, e recusa pendores opostos a ele.


			Já sabemos que o sujeito é efeito da estruturação do inconsciente, sem excluir seu papel ativo nos caminhos que constrói a cadeia significante. O psiquismo se origina de uma experiência alucinada de prazer psiquicamente escrita, e o princípio de realidade guia as ações que levam a ela. Esse trilhamento é balizado por uma ética que não responde ao Bem universal, mas ao mais particular, o prazer. O sentimento de culpa decorrente do crime primordial originou-se da realização de um desejo potente e compartilha da energia e intensidade desse desejo. O problema é que o prazer e o desprazer têm a mesma origem e os trilhamentos não distinguem a via do prazer da que está além do princípio de prazer. Por isso, as leis da sociedade são submetidas a uma Lei que as precede. 


			 A anterioridade da Lei sobre as estruturas sociais endossa a submissão do humano à lei do inconsciente. A obediência às leis tem uma ligação com a estrutura de um desejo inconsciente que, ao mesmo tempo que é o que o sujeito tem de mais peculiar, é a parte que ele toma como estranha, mantendo-a excluída. As leis sociais permitem que o desejo permaneça nesse ponto cego, e seu ápice é o mandamento do amor ao próximo. Por meio de uma historização, a análise leva o sujeito a construir os significados e se situar como concernido a eles, já que ele é o criador da própria cadeia significante. É na medida em que ele reconhece em sua história e as maneiras por meio das quais busca das Ding que despontam no horizonte duas perspectivas: a do princípio do prazer, que visa ao bem, e a via para além do princípio do prazer, que visa ao Bem, objeto da lei moral. 


			Considerações Finais


			Em sua trajetória histórica, a psicanálise foi acusada de transgressora por dar vazão ao “reino dos instintos”. Ainda assim, Freud erige uma teoria que se ocupa da instância moral. Demarcamos isso quando identificamos suas ideias sobre o sentimento de culpa, evidenciando que ele se ocupou de assuntos sobre o bem e o mal, e que eles fundaram sua perspectiva ética. Sob o ponto de vista de Lacan, vimos que a teoria freudiana é um tratado ético cujo eixo é a constituição subjetiva. Não à toa, a relação com os outros é fonte de infelicidade. A Lei primordial, traduzida nos dez mandamentos, distancia o sujeito de das Ding e esse distanciamento é vivido como perda de prazer, ao mesmo tempo que é também condição da fala, pois a proibição estimula os significantes em direção ao objeto perdido, fazendo desse trilhamento a forma com que o sujeito se relaciona com seu bem. 


			A conclusão dos dois autores é que o amor ao próximo é uma via cruel e, ao recuar dele, o sujeito recua da própria crueldade, porque só é possível sermos solidários quando nos enxergamos no semelhante, o diferente pode ser destruído, fisicamente, verbalmente, virtualmente. Por isso, pensamos que a alteridade é um caminho melhor que o amor, em que entra em questão a identificação, que têm incidências individuais e sociais, pois se constrói a partir da idealização da imagem do outro. Diante de atos contrários ao bem, é atraente a ideia de uma maldade intrínseca. Porém, é universal que somos humanos, então, é estranho que a “natureza” de um seja diferente da de outro, que passa a ser visto como uma abominação da natureza, porque seu modo de gozar é estranho e ameaça o Bem. 


			Quando o monstro é negado em sua humanidade, aprendemos com os dois autores, é a selvageria que a confirma. Por isso, recuamos com horror à ideia da neurose como o negativo da perversão. Embora o tema da pulsão seja pensado como uma tendência ao equilíbrio, Lacan situa a pulsão de destruição como algo a mais, porque nossa existência está submetida a ela, que está inscrita na base da cadeia significante. A pulsão de morte não visa apenas à destruição, ela está presente na criação a partir do nada, na vontade de recomeçar, reiterando sua inscrição histórica na cadeia significante, um momento de fundação, que trata da substituição da natureza por um sujeito. 


			A perspectiva freudiana sobre o princípio do prazer e o de realidade trata sobre as inscrições das experiências vividas — e não instintivas. Lacan (1964/1998d) confirma que a concepção freudiana de pulsão impede o recurso ao instinto e a muleta da moral natural. Isso remete ao fator quantitativo da pulsão, aresta pontiaguda do pensamento freudiano que abre o leque das formas com que humano pode existir no mundo, de tal modo que acabam com a possibilidade de um destino. Mas a vida predestinada é plena de sentido, e talvez as pessoas abrissem mão da liberdade pela segurança. A falta de um sentido a priori denuncia a falta, daí a concepção que situa o humano constituído em um para além do princípio do prazer. Essa constituição inviabiliza a felicidade no macrocosmo porque a única universalidade possível é particularidade quanto ao desejo. No microcosmo, a ficção é uma via para se alcançar o sentido. Goldenberg (2006) afirma que o inconsciente é intersubjetivo, razão porque psicanálise e política não se opõem pela concepção rasa segundo a qual a primeira mira no individual e a segunda no coletivo, afinal, “[...] não existem soluções solitárias que não envolvem o semelhante” (GOLDENBERG, 2006, p. 38).


			As incidências éticas da correlação entre princípio de prazer e de realidade devem-se ao fato de que dessa correlação depende a felicidade. A concepção freudiana de felicidade — a infelicidade comum — só é concebível para o sujeito dividido. É uma definição impopular porque evidencia a dimensão do impossível, visto que ela anuncia sua falta. É por isso que o analista “[...] tem muita consciência de que não pode saber o que faz em psicanálise. Há uma parte dessa ação que lhe resta a si mesmo, velada” (LACAN, 1960/1988, p. 350). Isso que resta velado justifica a importância da dimensão conceitual sobre as consequências éticas desse fazer com o inconsciente inaugurado por Freud. A dimensão conceitual entra em cena quando nos questionamos sobre a prática da psicanálise e seus problemas técnicos diante do mundo em que ela opera por meio da escuta de um psicanalista. Como quem procura análise quer ser mais feliz, Lacan pensa a felicidade como um fator da política, que funciona em uma perspectiva universal. Se formos aristotélicos, pensaremos sobre a satisfação das necessidades de todos. 


			Mas, se formos freudianos, as necessidades se apresentam apenas num segundo momento, já que o campo do inconsciente comporta uma divisão fundamental em relação a qual se articula o desejo, o que torna o acesso do ser humano a uma integração algo mais complicado. Ao fazer uso do poder que a transferência lhe atribui, prescindindo da verdade que revela o mais além do princípio do prazer, os analistas agirão como canalhas, abusando da “[...] velhacaria inocente e até mesmo essa tranquila imprudência, que os faz expressar tantas verdades heróicas sem quererem pagar seu preço” (LACAN, 1960/1988, p. 224). O preço a se pagar é a própria psicanálise. O sentido político que se atribui à ética é marcante nos textos freudianos e lacanianos e fazem referência ao analista que assume sua posição diante do contexto em que vive. Esse é o intento que buscamos defender. 
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